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ENSAIO

RESUMO Este ensaio discute a importância da responsabilidade social na saúde digital, analisando como as tecnologias digi-
tais de informação e comunicação podem atuar como lupa social, revelando desigualdades históricas, especialmente no Sul 
Global. Embora projetos de saúde digital ampliem a cobertura e acelerem diagnósticos, muitas iniciativas priorizam desfechos 
clínicos em detrimento da análise das iniquidades, reforçando desigualdades existentes. A ausência de reconhecimento dos 
saberes locais, a predominância de perspectivas tecnocráticas e o avanço de narrativas populistas e extremistas nas mídias 
digitais agravam essas distorções. Nesse contexto, a formação profissional, a integração entre saúde, educação e pesquisa, o 
fortalecimento dos sistemas de saúde e da universalidade, e a valorização do pensamento microterritorial emergem como 
fatores essenciais para orientar políticas inclusivas. A promoção da literacia em saúde, a ampliação da conectividade digital, 
do controle social e dos mecanismos de regulação, bem como a valorização das epistemologias do Sul Global, são estratégias 
centrais para a promoção da equidade. A saúde digital não constitui uma solução neutra para as desigualdades em saúde; seu 
potencial para promover equidade e justiça social depende dos contextos de sua implementação, podendo tanto contribuir 
para a redução quanto para a reprodução de iniquidades.
PALAVRAS-CHAVE Saúde digital. Equidade. Responsabilidade social. Saúde pública digital.

ABSTRACT This essay discusses the importance of social responsibility in digital health and analyzes how digital information 
and communication technologies can act as a social magnifying glass, revealing historical inequalities, particularly in the Global 
South. Although digital health projects expand coverage and accelerate diagnoses, many initiatives prioritize clinical outcomes 
at the expense of analyzing inequities, thereby reinforcing existing disparities. The absence of recognition of local knowledge, the 
predominance of technocratic perspectives, and the rise of populist and extremist narratives in digital media further aggravate 
these distortions. In this context, professional training, the integration between health, education, and research, the strengthening 
of health systems and universality, and the appreciation of micro-territorial thinking emerge as essential factors for guiding inclu-
sive policies. The promotion of health literacy, the expansion of digital connectivity, social participation and oversight, regulatory 
mechanisms, and the valorization of Global South epistemologies are central strategies for advancing equity. Digital health is not 
a neutral solution to health inequalities; its potential to promote equity and social justice depends on the contexts in which it is 
implemented and may contribute either to the reduction or the reproduction of inequities.
KEYWORDS Digital health. Equity. Social responsibility. Digital public health. 

RESUMEN Este ensayo aborda la responsabilidad social en la salud digital, analizando cómo las tecnologías digitales de información 
y comunicación actúan como lupa social, revelando desigualdades históricas, especialmente en el Sur Global. Aunque los proyectos 
de salud digital amplían la cobertura y agilizan diagnósticos, muchas iniciativas priorizan desenlaces clínicos en detrimento del 
análisis de las inequidades, reforzando desigualdades existentes. La falta de reconocimiento de los saberes locales, el predominio 
de perspectivas tecnocráticas y el avance de narrativas populistas y extremistas en los medios digitales agravan estas distorsiones. 
En este contexto, la formación profesional, la integración entre salud, educación e investigación, el fortalecimiento de los sistemas 
de salud y de la universalidad, y la valoración del pensamiento microterritorial emergen como factores esenciales para orientar 
políticas inclusivas. La promoción de la alfabetización en salud, la ampliación de la conectividad digital, del control social y de los 
mecanismos de regulación, junto con la valoración de las epistemologías del Sur Global, son estrategias centrales para promover 
la equidad. La salud digital no es una solución neutral para las desigualdades en salud; su potencial para promover equidad y 
justicia social depende de los contextos de su implementación, pudiendo contribuir tanto a reducir como a reproducir inequidades.
PALABRAS CLAVE Salud digital. Equidad. Responsabilidad social. Salud pública digital.
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Introdução

A continuidade da vida humana exige a redução 
das desigualdades sociais, condição funda-
mental para a sustentabilidade das sociedades 
contemporâneas. Essa afirmação, ainda que 
pareça evidente, é um impulso para todos os 
indivíduos que, munidos de informação crítica, 
buscam intervir nas estruturas historicamente 
marcadas pela hegemonia eurocêntrica e por 
modelos de organização social excludentes1. 
Entretanto, a efetivação de uma responsabili-
dade comunitária não se apresenta como tarefa 
simples, uma vez que o poder decisório sobre a 
vida pública permanece concentrado em uma 
parcela restrita da população1,2. Cada contex-
to político, ao produzir novas narrativas, nem 
sempre legitima a versão mais consistente ou 
verídica dos fatos, mas aquela capaz de mo-
bilizar maior apoio social e produzir efeitos 
de hegemonia2,3. Esse apoio, contudo, não é 
sensitivamente numérico, mas está intrinseca-
mente relacionado à distribuição desigual de 
capital econômico e cultural entre as classes. 
É necessário observar que, mesmo aquilo que 
é reconhecido como evidência não decorre 
exclusivamente de critérios técnicos neutros, 
mas de disputas políticas e epistemológicas que 
estabelecem linhas abissais entre conhecimen-
tos considerados válidos e aqueles produzidos 
fora da racionalidade científica hegemônica (co-
lonizadora), os quais são silenciados3,4. É nesse 
cenário histórico de disputas de sentido que 
os grupos privilegiados tendem a concentrar 
poder, reproduzindo assimetrias e ampliando 
as distâncias entre diferentes segmentos da 
sociedade1–3.

O maior risco de um modelo desregulado 
de sociedade manifesta-se no campo da saúde, 
com repercussões que se estendem da esfera 
individual à one health5 e se correlacionam 
com o acesso à água e alimentação, o sane-
amento básico, as mudanças climáticas e as 
ondas migratórias, atingindo principalmente 
o Sul Global1,6 – que não possui uma definição 
exclusivamente relacionada à localização ge-
ográfica, aspecto que não deve ser retirado da 

análise das disposições dos serviços de saúde. 
Todavia, o conceito compreende os territórios 
onde os processos de produção do conheci-
mento, da sociedade e da saúde são atraves-
sados por heranças coloniais e desigualdades 
estruturais, com grande presença de territórios 
situados abaixo da Linha do Equador4,7. Ao 
naturalizar as desigualdades como inerentes 
à ordem social, esse paradigma compromete o 
direito fundamental à vida e fragiliza os modos 
de organização do cuidado. 

Nos países do Sul Global, ainda que os sis-
temas de saúde compartilhem dos históricos 
de colonização e da dependência econômica 
forçada, suas trajetórias são heterogêneas, 
atravessadas por diferentes arranjos e dispu-
tas políticas, criando graus de aproximação 
ou distanciamento de racionalidades neoli-
berais e necropolíticas contemporâneas1,4,7. 
Nesse contexto, alguns debates internacionais 
também se manifestam de maneira desigual, 
por exemplo, a discussão acerca da cobertu-
ra universal, preconizada nos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, e a formulação 
de sistemas com princípios de acesso universal 
de saúde8. Embora os grandes sistemas de 
saúde adotem a universalidade como princípio, 
a efetivação da integralidade e da equidade 
varia significativamente conforme a confi-
guração política e institucional de cada país2.

O Chile ilustra essa tensão. Mesmo que o 
país tenha ampliado mecanismos de proteção 
social e buscado reduzir desigualdades após o 
fim do regime militar, o sistema de saúde, que 
conta com componentes públicos e privados, 
prevê uma cobertura universal assentada no 
pressuposto de proteção econômica. Nesse 
arranjo, o indivíduo é, em grande medida, 
representado por sua capacidade de paga-
mento9–11. Esse desenho se distancia dos efeitos 
de solidariedade presentes em modelos de 
sistemas universais de saúde, como o brasilei-
ro, que, em sua construção, também carrega 
marcas de um regime ditatorial militar. Tais 
sistemas são financiados por fundos públicos 
provenientes de impostos gerais e contribui-
ções sociais, com potencial redistributivo e 
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progressividade tributária, afirmando o acesso 
universal como expressão concreta de cida-
dania e compreendendo a cobertura como 
a garantia de atenção em todos os níveis de 
complexidade, conforme as necessidades da 
população e sem restrição de serviços9. Ainda 
assim, iniciativas de ampliação do acesso e 
fortalecimento da proteção social representam 
movimentos fundamentais de aproximação 
aos princípios da universalidade.

Nesse contexto, a responsabilidade social 
constitui elemento central para articular as 
ações entre os diversos agentes do ecossistema 
de saúde, orientando burocracias, processos 
e políticas públicas que visam garantir as 
condições mínimas necessárias à efetivação 
do direito à saúde. As epistemologias do sul 
compreendem saúde, doença e cuidado a partir 
das lutas contra o capitalismo, o colonialismo 
e o patriarcado, defendendo que a justiça cog-
nitiva, a justiça social e ecológica dependem 
da descolonização dos saberes hegemônicos, 
inclusive da biomedicina4,12.

A evolução tecnológica – o computador, a 
internet e, atualmente, a inteligência artificial 
– e o processo de globalização evidenciaram 
desvios sociais históricos a uma velocidade 
jamais vista. Ao mesmo tempo que os avanços 
da medicina permitiram as melhores condições 
de saúde de toda a história dos Homo sapiens, 
elas, entretanto, podem desaparecer rapida-
mente caso a questão ambiental e o acesso 
equitativo à saúde não sejam preconizados13. 

A saúde digital, dessa maneira, torna-se 
uma das peças centrais dessas transformações, 
caracterizando-se como o campo de articu-
lação entre o desenvolvimento tecnológico 
informacional, a saúde humana e os avanços 
biomédicos. Compreende mais do que a as-
sistência à saúde prestada por dispositivos 
de comunicação, ultrapassando também a di-
mensão instrumental dos dados, algoritmos e 
indicadores. Trata-se de um campo de política 
em saúde, área econômica, científica e socio-
técnica, que envolve a organização de sistemas 
de informação que suportam os sistemas de 
saúde, a mediação tecnológica do cuidado, a 

circulação global de dados, a incorporação 
de tecnologias e a redefinição das relações 
entre profissionais, usuários, instituições, meio 
ambiente e todo o escopo de regulação13,14. 

Justamente por sua amplitude e potência 
transformadora, sua implementação ocorre 
de maneira profundamente desigual entre os 
países, ressaltando iniquidades do Sul Global. 
Ao mesmo tempo, abre espaço para a constru-
ção de alternativas críticas e contextualizadas, 
reivindicando perspectivas decoloniais para 
seu desenvolvimento14. Diante da inexistência 
de soluções únicas ou imediatas para a supe-
ração das desigualdades, torna-se indispen-
sável o investimento contínuo em políticas, 
programas e projetos sociais sustentados pela 
responsabilidade social, além de pautar as tec-
nologias digitais de informação e comunicação 
na saúde para a diminuição das iniquidades e 
a promoção da saúde global.

Do progresso à exclusão

Os grandes saltos das tecnologias da huma-
nidade vieram inevitavelmente de cenários 
conflituosos e de guerra, como na modificação 
do cenário social da burguesia na Revolução 
Industrial, na criação do computador durante 
a Segunda Guerra Mundial ou atualmente no 
uso de inteligência artificial nos discursos po-
pulistas e nos conflitos diplomáticos15. Apesar 
desse histórico de apropriações voltadas ao 
poder e ao conflito, persiste a possibilidade de 
orientar tais ferramentas para fins de justiça 
social e promoção do bem-estar coletivo; em 
especial, os avanços nas tecnologias de comu-
nicação, que têm impactado profundamente 
a medicina e os sistemas de saúde.

A internet consolidou-se como um dos prin-
cipais motores do desenvolvimento contem-
porâneo. O acúmulo de dados e informações 
em ambientes digitais possibilita a circulação 
e a recombinação de hipóteses, análises e evi-
dências que favorecem a pesquisa científica, 
a inovação educacional e a prestação de ser-
viços em diferentes áreas13,16,17. No campo da 
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saúde, esse fluxo é especialmente dinâmico, 
visto que as informações apresentam caráter 
volátil e estão inseridas em um contexto de 
rápida obsolescência, em razão da velocidade 
com que os dados são criados, substituídos 
ou perdidos, exigindo constante atualização 
e senso crítico para lidar com o excesso de 
conteúdo16. Contudo, tais informações não são 
neutras nem instáveis por natureza, mas cons-
tituídas simbolicamente em meio a disputas de 
sentido, mecanismos de legitimação e relações 
de poder, desde as relações entre profissionais 
de saúde e usuários até as relações governa-
mentais entre órgãos reguladores e estabele-
cimentos de saúde, o que torna fundamental 
o reconhecimento dos limites dos próprios 
saberes e a valorização dos conhecimentos 
e das experiências dos outros atores dessa 
rede informacional de saúde18. A produção, 
validação e circulação de dados, informações 
e conhecimentos ocorrem de forma desigual, 
refletindo assimetrias de poder que favorecem 
a difusão e a legitimação de determinados 
discursos, enquanto outros permanecem in-
visibilizados ou silenciados16,18. 

Paralelamente, por causa desse cenário, a 
digitalização de prontuários de saúde viabili-
zou a preservação segura da trajetória clínica 
dos pacientes, reduzindo perdas associadas a 
registros em papel e favorecendo uma visão 
longitudinal do cuidado; porém, é na possi-
bilidade do vazamento de informações con-
fidenciais que se ressalta a importância da 
criação de leis de proteção de dados pessoais19. 
Como os dados de prontuários contemplam 
informações extremamente sensíveis, que vão 
desde características genéticas em exames de 
DNA até experiências subjetivas e percepções 
compartilhadas em atendimentos psicológicos, 
esses instrumentos regulatórios desempenham 
papel fundamental na garantia de direitos, pre-
venindo usos indevidos, práticas exploratórias 
e formas de silenciamento informacional que 
podem afetar a parte mais vulnerável dessa 
cadeia: os usuários dos sistemas de saúde13,16. 

Desde a década de 1970, a telemedicina 
propõe-se a ampliar o acesso a cuidados em 

contextos de alta demanda e escassez de re-
cursos, ao permitir atendimentos sem a neces-
sidade de presença física20. Nos últimos anos, 
a incorporação da inteligência artificial vem 
se destacando com os modelos de suporte à 
decisão clínica, que têm acelerado diagnósticos 
e aperfeiçoado protocolos terapêuticos; entre-
tanto, a centralidade conferida aos algoritmos 
pode reduzir a saúde a um processo técnico, 
desconsiderando sua dimensão biopsicossocial 
e alimentando crises bioéticas19,21.

Projetos de saúde digital, ainda que funda-
mentados na superação de grandes barreiras 
como cobertura às regiões geográficas remotas, 
frequentemente não analisam as iniquidades 
presentes em seus territórios22. A maioria 
das iniciativas e pesquisas de saúde digital 
concentra-se acima da Linha do Equador23, 
e os resultados, mesmo quando realizados 
em populações específicas, privilegiam des-
fechos clínicos em detrimento da análise das 
desigualdades sociais22, o que, por sua vez, 
potencializa que os grupos mais favorecidos 
acabem acessando de forma mais eficaz os 
benefícios dessas tecnologias. As causas desse 
desequilíbrio estão associadas, em grande 
medida, à predominância de perspectivas 
tecnocráticas e biomédicas no planejamento 
em saúde, bem como à ausência de reconhe-
cimento da pluralidade epistemológica, da 
valorização dos saberes locais e territoriais 
como elementos legítimos de construção de 
soluções em saúde4–6,12,14.

A inovação tecnológica não constitui um 
fenômeno neutro, devendo ser compreendida 
como parte de uma complexa rede de relações 
de poder característica da era informacional. 
Essa dinâmica é fortemente influenciada por, 
ao menos, dois vetores centrais: a concen-
tração geográfica da produção tecnológica 
em grandes centros econômicos e industria-
lizados; e a predominância de modelos de 
inovação baseados na lógica do experimento 
contínuo, em que determinadas formas de 
conhecimento e aprendizado são legitimadas 
em detrimento de outras epistemologias e 
experiências locais15.
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Nesse contexto, os territórios do Sul Global 
tendem a ocupar posições periféricas nas 
cadeias globais da tecnologia, frequentemen-
te associados à extração de matérias-primas 
estratégicas, à oferta de mão de obra de baixo 
custo e à disponibilização de dados populacio-
nais utilizados no treinamento de algoritmos e 
sistemas de inteligência artificial. Em contra-
partida, os principais mercados consumidores, 
centros decisórios e estruturas de acumulação 
econômica permanecem concentrados nos 
países do Norte Global, reencenando uma 
colonização 2.014. 

A própria infraestrutura material dessa 
saúde digital evidencia tais assimetrias sócio-
-históricas, expressas na instalação de data-
centers com elevado impacto ambiental, na 
exploração de minerais raros e na expansão 
de plataformas digitais e serviços de teles-
saúde, frequentemente implementados em 
contextos regulatórios frágeis do Sul Global. 
Sob o discurso da ampliação do acesso e da 
democratização tecnológica, grandes empresas 
de tecnologia passam a apresentar seus pro-
dutos e serviços como instrumentos únicos 
de progresso e inclusão, silenciando outros 
formatos de pensar e produzir a saúde digital 
nos territórios14,24. 

Além desses fatores (e por causa deles), 
outros gargalos amplamente reconhecidos 
também devem ser considerados na análise dos 
resultados assimétricos da implementação da 
saúde digital, como a falta de interoperabili-
dade entre sistemas, as dificuldades de acesso 
à internet e a distribuição desigual de profis-
sionais de saúde nos territórios13,25. Países de 
grandes dimensões territoriais apresentam 
importantes desigualdades na distribuição 
da infraestrutura tecnológica e na capacidade 
de acesso às tecnologias digitais em saúde. 
No continente africano, por exemplo, além 
das particularidades geográficas, políticas e 
socioeconômicas de cada país, coexistem dis-
tintos perfis epidemiológicos. Enquanto alguns 
contextos apresentam maior carga de doenças 
crônicas não transmissíveis, outros perma-
necem fortemente impactados por zoonoses 

e infecções sexualmente transmissíveis. Na 
Etiópia, por exemplo, a saúde digital tem sido 
utilizada como estratégia custo-efetiva de 
apoio ao cuidado de pessoas vivendo com HIV, 
favorecendo a adesão ao tratamento por meio 
do envio de lembretes diários para a tomada 
de medicamentos via mensagens de texto e 
contribuindo para a melhoria da qualidade 
de vida26. Na África do Sul e na Tanzânia, di-
versas iniciativas também utilizam esse meio 
de comunicação para promover a adesão ao 
tratamento do HIV e a vinculação dos usuários 
aos serviços de saúde após autotestes, espe-
cialmente entre adolescentes e mulheres27,28.

Esses exemplos reforçam que o cuidado 
em saúde envolve mais do que a identificação 
de doenças ou a busca pela cura: requer pre-
venção, promoção, orientação e acompanha-
mento contínuo, o que demanda abordagens 
interdisciplinares. Um dos grandes valores da 
saúde digital não reside apenas nos indicado-
res produzidos ou nos desfechos clínicos não 
inferiores ao cuidado tradicional, mas em sua 
potência de atuar como uma lente de aumento, 
expondo contradições sociais que por muito 
tempo permaneceram naturalizadas ou foram 
intencionalmente não solucionadas. Dessa 
forma, quando pesquisadores, profissionais e 
gestores se distanciam da observação atenta 
das realidades locais, isto é, do reconhecimento 
das iniquidades, interseccionalidades e sin-
gularidades que caracterizam cada território, 
bem como do conhecimento aprofundado das 
populações atendidas e de suas necessidades 
mais urgentes, as intervenções resultam em 
práticas desiguais que aprofundam a exclusão 
de grupos minoritários. Afinal, quem vivencia a 
dor é quem melhor pode nomeá-la, descrevê-la 
e apontar caminhos para seu enfrentamento22.

Recalculando a rota

Simultaneamente aos desafios impostos por 
esse cenário, constroem-se oportunidades de 
atuação a partir da insurgência de perspectivas 
decoloniais que ampliam a compreensão da 
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saúde digital, não apenas como ferramenta de 
expansão do acesso por meio de tecnologias 
duras, mas também como estratégia promotora 
de saúde em contextos marcados por comple-
xas iniquidades socio-históricas14,29. À mercê 
das contradições produzidas pela disputa de 
narrativas observada no cenário analisado, 
torna-se imprescindível repensar a forma-
ção profissional e na articulação entre saúde, 
educação e pesquisa. O avanço da produção 
científica, das formações em profissões de 
saúde, da pós-graduação e das residências 
médicas e multiprofissionais, mesmo sendo 
fundamental e característico dos Estados 
de bem-estar social, mostra-se insuficiente 
quando não se traduz em benefícios concre-
tos para as populações em maior situação de 
vulnerabilidade.

Na pesquisa em saúde digital, no período 
pós-pandêmico, observa-se uma expressiva 
concentração de estudos na área da saúde 
mental. Esse movimento evidencia a transição 
das demandas sanitárias urgentes, característi-
cas da fase aguda da pandemia, para sequelas e 
condições crônicas de longa duração. Tais im-
pactos tendem a afetar de forma mais intensa 
os indivíduos que acumulam múltiplas vulne-
rabilidades sociais, econômicas e sanitárias, 
evidenciando como as interseccionalidades 
das iniquidades em saúde influenciam nega-
tivamente o bem-estar psicológico e a saúde 
mental dessas populações30. Paradoxalmente, 
as pesquisas voltadas à Atenção Primária à 
Saúde (APS), principal porta de entrada dos 
sistemas de saúde e nível de cuidado com 
maior potencial de acesso para populações 
minoritárias, permanecem restritas a poucos 
países, inclusive no Sul Global23. Esse descom-
passo contraria as metas da Estratégia Global 
de Saúde Digital, que preconiza a ampliação 
equitativa do acesso e da inovação em saúde13.

Apesar do aumento expressivo no número 
de jovens universitários, o acesso ao ensino su-
perior ainda representa uma barreira significa-
tiva, sobretudo nos países em desenvolvimento, 
onde os problemas de educação fundamental 
não foram superados. Em contraponto, nações 

com elevados Índices de Desenvolvimento 
Humano tendem a investir em sistemas pú-
blicos de educação mais robustos, frequente-
mente financiados por políticas de tributação 
progressiva2. A ausência de uma esfera pública 
representativa aprofunda as divisões sociais 
e compromete a efetividade das políticas de 
educação e saúde. Embora cerca de 85% dos 
países possuam estratégias voltadas à melhoria 
da conectividade de escolas ou alunos, apenas 
40% das instituições de ensino fundamental 
estão conectadas à internet em nível global31. 
Nesse contexto, a insuficiência de literacia 
digital e em saúde emerge como um fator de 
risco relevante13. A pouca literacia digital e 
em saúde pode conduzir a uma incapacidade 
de avaliar criticamente as informações disse-
minadas em ambientes digitais, o que, por sua 
vez, favorece a circulação de desinformação 
e a ocorrência de infodemias, principalmente 
com temas pertinentes à área da saúde. Esse 
cenário reforça a urgência de integrar políticas 
de educação e saúde, de modo a garantir que o 
uso das tecnologias ocorra de forma responsá-
vel, inclusiva e socialmente orientada6,15,16,31.

Pensar em uma construção de justiça digital 
torna-se condição fundamental para a univer-
salização equitativa do cuidado em saúde13,15. 
Ampliar o acesso às tecnologias e reconhecer 
diferentes formas de pensamento comunitário 
são ações primordiais para que a expansão da 
saúde digital não reproduza as desigualdades 
históricas. Todavia, em contextos marcados 
pelo avanço do populismo e pelas ascensões 
de diferentes vertentes do conservadorismo 
político, que encontraram nas mídias digitais 
importantes canais de circulação e amplifi-
cação de discursos, torna-se necessário re-
pensar os caminhos da militância em saúde 
pública2,4,15,29. As tecnologias digitais, longe 
de produzirem efeitos unívocos, constituem 
arenas de disputa social e política, nas quais 
distintos atores buscam legitimar narrativas 
e projetos societários15. Nesse contexto, dis-
cursos extremistas penetram o espaço social, 
modificam opiniões, ampliam a desinfor-
mação e promovem ataques a instituições 
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consolidadas, como aqueles direcionados à 
própria Organização Mundial da Saúde14,32. 
Esse cenário evidencia disputas de sentido 
historicamente produzidas, bem como fragi-
lidades nos processos de comunicação e na 
capacidade de enfrentamento de narrativas 
hegemônicas, inclusive no campo da saúde 
digital, cuja consolidação pressupõe inovação, 
pensamento crítico e uso responsável das in-
formações e mídias digitais1,3,7,14.

É preciso estratégias eficazes de enfren-
tamento que não estejam restritas ao plano 
instrumental da comunicação, mas que sejam 
um componente de um projeto político mais 
amplo de justiça em saúde, educação popular 
em saúde e comunicação acessível à popu-
lação do território, além de articular com 
transformações estruturais que vão desde 
a democratização do acesso até o fortaleci-
mento dos sistemas públicos com enfoque na 
universalidade. Como já denunciou Caetano 
Veloso em ‘Podres Poderes’33, a ‘incompetên-
cia da América católica’ parece condenada a 
depender de ‘ridículos tiranos’ enquanto ‘os 
homens exercem seus podres poderes’ sobre 
grupos historicamente marginalizados – essa 
ferida se estende para além da América Latina, 
sendo compartilhada por todo o Sul Global. 
O planejamento da comunicação em saúde, 
principalmente em canais digitais, precisa 
trabalhar contra essa lógica ou as mudanças 
produzidas correm o risco de apenas combater 
os efeitos sem enfrentar as causas, aprofun-
dando as injustiças em saúde.

A responsabilidade social pelos usuários 
deve exigir a promoção da literacia em saúde 
e a ampliação da conectividade digital, de 
modo a favorecer a compreensão do funcio-
namento do ecossistema da saúde e estimu-
lar a participação consciente nos processos 
de cuidado e governança1,4,5,13,18,31. O maior 
controle social, entendido pela participação 
da população no planejamento das políticas 
públicas, fiscalizando as ações dos governos 
e verificando o cumprimento das leis, em 
conjunto com a criação de uma identidade 
nacional pautada nos princípios da equidade 

constituem elementos centrais para assegu-
rar estabilidade e inaugurar uma nova visão 
de mundo mais justo1,2,4,5,13. Uma população 
preparada para exercer seu direito primordial 
de escolha e reivindicação por melhorias deve 
demandar dos Estados a implementação de 
medidas efetivas.

O fortalecimento dos sistemas de saúde 
ocorre quando há colaboração entre todos os 
setores que os compõem. Todavia, o pilar social 
da participação da comunidade, especialmente 
nos processos decisórios mais próximos dos 
territórios, é essencial para o enfrentamento 
das iniquidades mais agudas. Nessa perspec-
tiva, algumas experiências, embora ainda 
embrionárias, merecem atenção. No Brasil, 
por exemplo, a regulação das apostas online, 
que afetam de forma desproporcional popu-
lações em situação de vulnerabilidade, tem 
mobilizado ações intersetoriais envolvendo os 
setores da educação, assistência social, fazenda 
e saúde. Essas iniciativas buscam regular a 
expansão acelerada das apostas digitais e re-
conhecem o vício em jogos como um problema 
relevante de saúde pública, utilizando a saúde 
digital como uma das principais ferramentas 
de cuidado34.

Na região Nordeste, que enfrenta a baixa 
distribuição de médicos nos territórios, des-
tacam-se iniciativas de telessaúde, principal-
mente com a realização de teleconsultorias e 
teleinterconsultas entre profissionais da APS 
e médicos especialistas. Além de ampliar a 
resolutividade da APS por meio do cuidado 
compartilhado, essas estratégias favorecem 
processos de educação permanente, permitin-
do que os conhecimentos adquiridos nas dis-
cussões clínicas sejam incorporados à prática 
cotidiana dos profissionais35. Dessa forma, 
seus efeitos repercutem para além do teleaten-
dimento, contribuindo para o fortalecimento 
da capacidade assistencial dos serviços locais.

Nos representantes políticos e institucio-
nais, a responsabilidade social deve manifestar-
-se na capacidade de assegurar a representação 
de todas as parcelas da sociedade, incluindo 
as interseccionalidades de gênero, raça e nível 



Fernandes GR, Chagas MEV

8/11 SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 50, N. 151, e11288, out-dez 2026

socioeconômico, garantindo a efetivação dos 
direitos sociais1,2,5,12,13. Nos gestores, a res-
ponsabilidade social exige o aprimoramento 
da capacidade de análise e planejamento em 
nível local, articulada a uma visão global, o 
que inclui a ampliação das pesquisas em saúde 
digital no Sul Global, bem como o incremento 
de pesquisas translacionais1,5,7,12,22,23. O pensa-
mento microterritorial, quando devidamente 
valorizado, oferece subsídios para a constru-
ção de estratégias capazes de gerar mudanças 
em escala macrorregional7. Com relação aos 
profissionais de saúde, independentemente 
de grau e área de formação ou relação direta 
ou indireta à assistência à saúde, demanda-se 
a responsabilidade social no fortalecimento 
da dimensão humana e da consciência de que 
saúde não se restringe à ausência de doenças, 
mas constitui um estado de bem-estar biopsi-
cossocial, incorporando também a cyberética 
às suas práticas, visando proteger pacientes 
não apenas de riscos clínicos, mas também 
dos potenciais malefícios decorrentes dos 
algoritmos5,12,16,19.

A responsabilidade social compõe a agenda 
decolonial da saúde digital: é necessário des-
centralizar as plataformas de produção e circu-
lação do conhecimento em saúde, valorizando 
as epistemologias do Sul Global, os saberes 
dos povos originários e seus entendimentos 
sobre saúde, doença, cura, corpo e uso dos 
recursos naturais, além de ampliar o acesso 
à educação para todos e em todos os níveis. 
Também é preciso ampliar os mecanismos de 
transparência, prestação de contas e responsa-
bilização pública, impedindo que racionalida-
des neoliberais capturem políticas orientadas 
pelo interesse coletivo e assegurando que a 

população exerça, seu papel no direciona-
mento das ações do Estado1,2,4,7,14. 

Da mesma forma, torna-se fundamental 
construir mecanismos de resistência diante 
de processos de hegemonização do pensa-
mento, especialmente aqueles sustentados 
por discursos conservadores que restringem 
direitos, silenciam divergências e limitam a 
pluralidade de perspectivas. Existe também a 
urgência de fortalecer a cooperação solidária 
entre os países do Sul Global. O comparti-
lhamento de conhecimentos, tecnologias e 
experiências deve ser compreendido como 
um compromisso coletivo, pois o enfrenta-
mento das desigualdades globais exige que 
o desenvolvimento seja construído de forma 
conjunta, e não à custa do progresso de outros 
povos (afinal de contas, essa é a especialidade 
do Norte Global)1,2,7,14,15.

Por fim, é essencial que todos reflitam sobre 
o modelo de organização social, especialmente 
os mecanismos de tributação e distribuição 
de capital, ampliando o investimento em po-
líticas públicas que, apoiadas pelas inovações 
tecnológicas, aproximem as classes sociais e 
promovam valores coletivistas. É essa reorga-
nização social estratégica que possibilitará a 
permanência da vida humana em sociedade 
de forma equitativa e sustentável.
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